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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GLEICEMARA TEXEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : TOMÁS GOMES DA SILVA NETO - AM012978

KAROLY BRITO MARQUES MACEDO - AM019516
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
 

EMENTA

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. HOMICÍDIO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. PROVA ILÍCITA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado como sucedâneo de 
recurso próprio, ressaltando a inadequação da via eleita e a 
ausência de flagrante ilegalidade para concessão da ordem de 
ofício. A parte agravante pleiteia o trancamento da ação penal 
em virtude de alegadas nulidades na busca pessoal e no acesso 
a dados de celular sem autorização judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: 
(i) verificar se o habeas corpus é via processual adequada para 
o trancamento da ação penal na fase inicial; 
(ii) analisar se a busca pessoal e o acesso ao celular do 
investigado configuram flagrante ilegalidade a justificar a 
concessão da ordem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus, nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, não pode ser 
utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal.
4. O trancamento da ação penal é medida excepcional, cabível 
apenas quando inequívoca a atipicidade da conduta, a incidência 
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de causa de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios 
mínimos de autoria ou materialidade do delito, circunstâncias 
ausentes no caso concreto.
5. A alegação de nulidade da busca pessoal realizada com base 
em denúncia anônima e suposta devassa ilícita de dados de 
celular demanda reexame de elementos fático-probatórios, o que 
é incompatível com a via estreita do habeas corpus.
6. No presente caso, a análise sobre eventual ilegalidade na 
busca pessoal ou no acesso ao celular deve ser feita na 
instrução probatória, sendo inviável o reconhecimento de 
nulidade flagrante de plano.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. HOMICÍDIO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. PROVA ILÍCITA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado como sucedâneo de 
recurso próprio, ressaltando a inadequação da via eleita e a 
ausência de flagrante ilegalidade para concessão da ordem de 
ofício. A parte agravante pleiteia o trancamento da ação penal 
em virtude de alegadas nulidades na busca pessoal e no acesso 
a dados de celular sem autorização judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: 
(i) verificar se o habeas corpus é via processual adequada para 
o trancamento da ação penal na fase inicial; 
(ii) analisar se a busca pessoal e o acesso ao celular do 
investigado configuram flagrante ilegalidade a justificar a 
concessão da ordem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus, nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, não pode ser 
utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal.
4. O trancamento da ação penal é medida excepcional, cabível 
apenas quando inequívoca a atipicidade da conduta, a incidência 
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de causa de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios 
mínimos de autoria ou materialidade do delito, circunstâncias 
ausentes no caso concreto.
5. A alegação de nulidade da busca pessoal realizada com base 
em denúncia anônima e suposta devassa ilícita de dados de 
celular demanda reexame de elementos fático-probatórios, o que 
é incompatível com a via estreita do habeas corpus.
6. No presente caso, a análise sobre eventual ilegalidade na 
busca pessoal ou no acesso ao celular deve ser feita na 
instrução probatória, sendo inviável o reconhecimento de 
nulidade flagrante de plano.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 113).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 113-116):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
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habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, o trancamento da ação penal em sua fase embrionária é 
providência excepcionalíssima, submetida à existência de "inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de 
prova sobre a materialidade do delito" (AgRg no HC 843621 / PR, 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 18/12/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
20/12/2023), elementos inexistentes nos autos.

No presente feito, verifica-se que a alegação de nulidade foi assim 
enfrentada na origem (e-STJ Fl.53):

 

Nesse sentido, como bem pontuado pelo Ministério Público, à fl. 206, 
não se pode perder de vista que o Termo de Declaração é um 
documento redigido de forma resumida por uma terceira pessoa e em 
que constam apenas os fatos essenciais à compreensão da diligência. 
Além disso, coaduno com o entendimento do Parquet Estadual de que, 
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"na audiência de instrução e julgamento os policiais militares terão a 
oportunidade de relatar as circunstâncias da abordagem de forma mais 
detalhada, esclarecendo eventuais dúvidas da defesa acerca da 
diligência e especificando as atitudes dos suspeitos envolvidos, assim 
como outras peculiaridades, como por exemplo o local da ocorrência 
(se área já mapeada como área vermelha)".

Noutro giro, merece realce que as alegações apresentadas pelo 
Impetrante acerca da nulidade da revista pessoal realizada em 
Douglas Gomes da Silva, bem, como, da nulidade do acesso dos 
policiais militares no aparelho celular antes de autorização judicial 
demandam exame detalhados das provas carreadas no Feito, o que 
não é possível na via estreita do Habeas Corpus.

 

Com efeito, os elementos fático-probatórios necessários à apuração da 
ocorrência ou não da nulidade na busca pessoal demandam maior 
profundidade analítica, a ser realizada em momento próprio, qual seja 
após a finalização da instrução probatória.

De outro lado, este Superior Tribunal de Justiça tem se manifestado no 
sentido de que “1. É lícita a prova obtida pela autoridade policial, sem 
autorização judicial, mediante acesso a registro telefônico ou a agenda 
de contatos de celular apreendido ato contínuo no local do crime 
atribuído ao acusado, não configurando esse acesso ofensa ao sigilo 
das comunicações à intimidade ou a privacidade do indivíduo ( CF , 
art. 5º , X e XII ). (STF, Plenário, ARE 1.042.075 , decisão de 
30/10/2020 - Repercussão Geral). 2. Fora dessa hipótese (celular 
apreendido ato contínuo no local do crime), a jurisprudência das 
Turmas que compõem a Terceira Seção firmou-se no sentido de 
considerar ilícita a devassa de dados e das conversas de whatsapp, 
obtidas diretamente pela polícia em celular apreendido sem prévia 
autorização judicial. Precedentes. (...) (STJ - AgRg no HC: 705349 MG 
2021/0358797-6, Data de Julgamento: 17/05/2022, SEXTA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 20/05/2022)  

Contudo, ressalva-se que é "Ilícita é a devassa de dados, bem como 
das conversas de whatsapp, obtidas diretamente pela polícia em 
celular apreendido por ocasião da prisão em flagrante, sem prévia 
autorização judicial" ( HC 617.232/SP , Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 26/02/2021), 
entendimento que admite ressalva na hipótese em que ficar 
devidamente comprovado nos autos que o flagranteado forneceu a 
senha de acesso ao aparelho e seu conteúdo.” (STJ - AgRg no REsp: 
1970992 PR 2021/0368157-0, Data de Julgamento: 09/08/2022, 
SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 15/08/2022) 

Portanto, afirmada a existência de decisão judicial pela corte de 
origem, as questões relativas à sua inserção no contexto investigativo 
demandam inviável dilação probatória no "writ". 

 

Refirma o agravante que "A jurisprudência desta Corte tem sido enfática 
ao rechaçar abordagens baseadas apenas em impressões subjetivas, como o 
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"nervosismo" do abordado ou a localização em um local supostamente conhecido 
pela prática de tráfico" e que "O acesso ao celular do terceiro sem qualquer 
autorização judicial, conforme declarado pelo próprio policial militar, representa grave 
violação ao direito à privacidade e intimidade, protegido pela Constituição Federal."

Ocorre, contudo, que, como apontado na decisão recorrida, o 
trancamento da ação penal em sua fase embrionária é providência 
excepcionalíssima, submetida à existência de "inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da 
ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito" (AgRg 
no HC 843.621/PR, Relator Ministro Ribeiro Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 
20/12/2023), elementos inexistentes nos autos.

De fato, apontado pela origem que "o Termo de Declaração é um 
documento redigido de forma resumida por uma terceira pessoa e em que constam 
apenas os fatos essenciais à compreensão da diligência", as condições fáticas que 
circundam a busca pessoal merece análise aprofundada durante a dilação 
probatória, não se podendo afirmar, de imediato, a presença de ilicitude flagrante.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA 
PESSOAL E DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. FUNDADAS RAZÕES. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o trancamento de ação penal ou de 
procedimento investigativo na via estreita do habeas corpus ou de 
recurso em habeas corpus somente é possível, em caráter 
excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a 
atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou prova da 
materialidade do delito.

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a revista 
pessoal ou veicular, sem autorização judicial prévia, somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa oculte 
consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios 
criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos 
falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de 
infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos 
do Código de Processo Penal.

3. Nessa linha de intelecção, firmou-se entendimento no sentido de 
que "não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de 
busca pessoal ou veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 
Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude 
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada 
suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator 
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022).

4. Na hipótese, a busca pessoal foi precedida de "denúncia anônima 
especificada", indicando características da pessoa suspeita, o 
endereço no qual ela teria adquirido os entorpecentes, bem como o 
modelo e a placa do carro de aplicativo por ela utilizado.

Observa-se, ainda, que a denúncia foi minimamente confirmada pelos 
policiais, contexto que revela dados concretos, objetivos e idôneos 
aptos a legitimar a busca pessoal.

5. Em relação à busca domiciliar, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 
280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

6. Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para 
sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime 
no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 
em questão.

7. No caso, o contexto narrado nos autos, a priori, não evidencia 
arbitrariedade na atuação dos policiais, que só procederam à busca 
domiciliar após a realização de prévias diligências para confirmar 
"denúncia anônima especificada" e após encontrarem drogas com a 
paciente que teria saído há pouco do local. Portanto, os dados até 
então colacionados indicam que a busca domiciliar decorreu da coleta 
progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão 
segura da ocorrência de crime permanente no local.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 940.718/RO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 1/10/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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